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EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS



1. Diagnóstico da área a ser restaurada
i. Bioma e tipo da vegetação
ii. Potencial da regeneração natural
iii. Condições da conservação do solo e dinâmica hídrica
iv. Declividade do terreno
v. Fatores de perturbação
vi. Verificação de ocorrência de espécies exóticas
vii. Localização e extensão da área a ser restaurada

2. Proposta do projeto
i. Proteção contra Fatores de perturbação (presença de 

gado, formigas cortadeiras, risco de incêndio, secas 
prolongadas, presença de espécie exóticas e potencial de 
invasão)

ii. Definição do método de restauração
a. Regeneração naturais de espécies nativas (verificar potencial)
b. Plantio de espécies nativas
c. Plantio de espécies nativas conjugado com regeneração natural
d. Plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo 

longo exóticas com nativas de ocorrência regional

3.Implantação e ações previstas no projeto
i. Isolamento dos fatores de perturbação

4. Manutenção e monitoramento
i. Cobertura do solo com vegetação nativa (%)
ii. Densidade de indivíduos nativos regenerantes (ind/ha)
iii. Número de espécies nativas regenerantes

5. Conclusão do projeto
i. Validação das metas baseado em valores de referência 

mediante comprovação do órgão ambiental responsável
ii. Descritivo da quantidade de indivíduos a serem plantados, 

de espécies nativas e exóticas

Resolução SMA SP no 32 de 03/04/2014

Etapas do projeto de Restauração de Áreas Degradas 2

Condições:

▪ A regeneração natural só poderá ser adotada quando houver potencial efetivo 
de regeneração

▪ No plantio de nativas ou no plantio conjugado com regeneração natural é 
permitido o plantio intercalar temporário de espécies exóticas sem potencial de 
invasão herbáceas ou arbustivas (culturas anuais ou adubação verde)

▪ O plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas 
com nativas de ocorrência regional, deverá ser realizado de modo a não 
comprometer a regeneração natural e não descaracterizar a fisionomia da 
vegetação nativa

▪ No plantio intercalado, a área recomposta com espécies exóticas não poderá 
exceder 50% da área total a ser recuperada na RL e APP

▪ Erradicação de espécies exóticas arbóreas em APP, com declividade superior a 
25 graus, deverá ser autorizada pela Cetesb  



Valores intermediários de referência para monitoramento dos projetos de restauração 
ecológica, para cada tipo de vegetação 3

* Para os casos em que é permitido o plantio intercalado de espécies nativas com exóticas, ambas poderão ser computadas no indicador de “cobertura do solo com 
vegetação nativa”, desde que respeitados os prazos e limites percentuais de exóticas previstos em lei e regulamentações específicas.
** Tipos de vegetação necessariamente com formação de copa.
*** Critério de inclusão dos regenerantes: altura (h) > 50 cm e circunferência medida à altura do peito (CAP) < 15 cm.



Valores de referência utilizados para atestar a recomposição 4

* Para os casos em que é permitido o plantio intercalado de espécies nativas com exóticas, ambas poderão ser computadas no indicador de “cobertura do 
solo com vegetação nativa”, desde que respeitados os prazos e limites percentuais de exóticas previstos em lei e regulamentações específicas.
** Tipos de vegetação necessariamente com formação de copa.
*** Critério de inclusão dos regenerantes: altura (h) > 50 cm e circunferência medida à altura do peito (CAP) < 15 cm.



Plantio em área total

▪ Formações de floresta ombrófila, de floresta estacional semidecidual e de savana florestada 

(cerradão)

❑ Proporção de espécies

• 80 espécies florestais nativas de ocorrência regional
• 70% de espécies arbustivas e arbóreas
• No mínimo 40% de espécies zoocóricas nativas de vegetação regional
• No mínimo 5% de espécies nativas de vegetação regional enquadrada em alguma categoria de ameaça
• O mínimo 40% dos grupos ecológicos pioneiras (pioneiras e SI), e  40% de não pioneiras (ST e climácica), exceto para 

cerradão 

❑ Proporção de indivíduos

• Indivíduos pertencentes ao mesmo grupo ecológico (pioneiras e não pioneiras) não pode exceder 60% do total 
• Nenhuma espécie pioneira poderá ultrapassar 10% do total de indivíduos do plantio
• Nenhuma espécie não pioneira poderá ultrapassar 5% do total de indivíduos do plantio
• 10% das espécies implantadas devem ter no máximo 6 indivíduos por hectare 

Resolução SMA SP no 32 de 03/04/2014 - Anexo III
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https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/sare/
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Compensação ambiental devida para supressão da vegetação nativa

▪ Prioridade para compensação
❑ Áreas prioritárias para restauração da vegetação nativa (Anexo I e II)
❑ Critérios (Art. 4º)

• Vegetação sucessora em estágio inicial de regeneração (§ 1º)
– Baixa prioridade: compensar área equivalente a 1,25 vezes a área autorizada
– Média prioridade: 1,5 vezes a área autorizada
– Alta prioridade: 1,8 vezes a área autorizada
– Muito alta prioridade: 2 vezes a área autorizada

• Vegetação sucessora em estágio médio de regeneração (§ 2º)
– Baixa prioridade: compensar área equivalente a 1,5 vezes a área autorizada
– Média prioridade: 2 vezes a área autorizada
– Alta prioridade: 2,5 vezes a área autorizada
– Muito alta prioridade: 3 vezes a área autorizada

• Vegetação sucessora em estágio avançado de regeneração (§ 3º)
– Baixa prioridade: compensar área equivalente a 2 vezes a área autorizada
– Média prioridade: 3 vezes a área autorizada
– Alta prioridade: 5 vezes a área autorizada
– Muito alta prioridade: 6 vezes a área autorizada

• Quando a supressão ocorrer em APP, deve-se somar à área equivalente a área suprimida (§ 4º)
• Nas florestas paludosas (solos hidromórficos) e mangue, no bioma Mata Atlântica a compensação é 6 vezes a área autorizada (§ 5º)
• Vegetação de cerrado deverá ser compensada em 3 vezes a área autorizada (§ 6º)

Resolução SMA SP no 7 de 18/01/2017
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Compensação ambiental para intervenções em APP

▪ Critério (Art. 6º)
❑ Baixa prioridade: compensar área equivalente a 1,2 vezes a área autorizada (Inciso I)
❑ Média prioridade: 1,4 vezes a área autorizada (Inciso II)
❑ Alta prioridade: 1,6 vezes a área autorizada (Inciso III)
❑ Muito alta prioridade: 2 vezes a área autorizada (Inciso IV)

▪ Compensação realizada em classe de maior prioridade em relação à classe de supressão (Art. 7º)
❑ Em classe imediatamente superior (baixa para média, média para alta ou alta para muito alta): reduzir 20% da área 

a restaurar (Inciso I)
❑ Dois níveis superiores (baixa para alta, média para muito alta): reduzir 30% da área a restaurar (Inciso II)
❑ Três níveis superiores (baixa para muito alta): reduzir 50% da área a restaurar (Inciso III)

Resolução SMA SP no 7 de 18/01/2017
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Escolha da estratégia a ser adotada na recuperação florestal

▪ Escolha da área
▪ Escolha do modelo de plantio
▪ Seleção das espécies a serem plantadas
▪ Pré-plantio

❑ Construção de cerca, adequação do solo, combate a formiga, combate a plantas invasoras (roçada, 
capina, coroamento), marcação das covas, coveamento, calagem e adubação)

▪ Plantio e replantio
❑ Distribuição das mudas (tubete ou saco plástico), plantio, estaqueamento, irrigação (polímero 

hidrorredutor – hidrogel)
❑ Taxa de replantio (5% do plantio)

▪ Tratos culturais pós-plantio
❑ Combate a formiga, combate a plantas invasoras, replantio, irrigação e adubação de cobertura
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12CHAVE PARA TOMADA DE DECISÃO – RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS
Ex: Reflorestamento da área de reserva legal Área aberta, sem floresta, utilizada para agricultura familiar 

pouco tecnificada.
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Exemplo de recuperação de RL e APP 17

https://datageo.ambiente.sp.gov.br/app/?ctx=CAR

https://datageo.ambiente.sp.gov.br/app/?ctx=CAR
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20Averbado Medido Lei 12.651 de 25/05/2012

Área = 129,64 ha Área = 152,3 ha

Módulo Fiscal = 10,8

APP = 11,21 ha
Rio < 10 m; APP = 30 m
Nascente; APP = 50 m

RL = 20,61 ha RL = 24,23 ha
RL 35% da área (53,3 ha), sem prejuízo 
da aplicação das normas sobre APP

Localização

▪ Bioma: Cerrado
▪ Município de Paulistania
▪ UGRHI 17 – Médio Paranapanema
▪ Uso agrícola: culturas perene e anuais
▪ Solo: Argissolo (textura arenosa e média na superfície e argilosa em 

profundidade, elevada susceptibilidade à erosão, baixa fertilidade)
▪ Declividade: 3 a 20%

Hipóteses:

▪ Risco de colonização por espécies exóticas
▪ Presença de formigas cortadeiras
▪ Prioridade muito alta de recuperação (Inventário biológico 2008 – Biota/Fapesp)
▪ % de cobertura vegetal nativa do município: 30% a 60%

Estratégia para APP:

▪ Estágio médio de regeneração
▪ Vegetação sucessora em estágio médio de regeneração
▪ Resolução SMA n. 7/2017: compensar área equivalente a 3 vezes a área 

desmatada
▪ Área preservada (admitindo-se 30% da APP na RL): 0,3 x 11,21 = 3,36 ha
▪ Área a ser recomposta: 53,3 – 24,23 – (11,21 – 3,36) = 21,22 ha
▪ Método de regeneração: Plantio de mudas de espécies nativas
▪ Espaçamento 2 x 2 m

Lei 12.651 de 25/05/2012 alterada pela Lei 12727 de 17/10/2012

▪ Manejo sustentável da vegetação florestal na Reserva Legal: Art. 20 a 
24 do Código Florestal

▪ Atividades agrosilvispastoris e ecoturismo na APP: Art. 61-A, 61-B e 63



Fim
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